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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação nº 
0018197-08.2011.8.26.0005, da Comarca de São Paulo, em que é apelante 
LUCIANA DOS SANTOS VALLE (JUSTIÇA GRATUITA), é apelado CELESTE 
COSTA TAVARES.

ACORDAM, em 2ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, proferir a seguinte decisão: "Negaram provimento ao recurso. V. U.", de 
conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores JOSÉ 
CARLOS FERREIRA ALVES (Presidente) e GIFFONI FERREIRA.

São Paulo, 26 de maio de 2015. 

Alvaro Passos
RELATOR

Assinatura Eletrônica
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Voto nº 23744/TJ – Rel. Alvaro Passos – 2a Câm. de Direito Privado 

Apelação cível nº 0018197-08.2011.8.26.0005

Apelante: LUCIANA DOS SANTOS VALLE 

Apelada: CELESTE COSTA TAVARES

Comarca: São Paulo – F. Reg. V de São Miguel Paulista – 1ª Vara Cível 

Juiz(a) de 1º Grau: Maria Cecilia Monteiro Frazão 

EMENTA

ANULAÇÃO DE DOAÇÃO INOFICIOSA - 
Decisão recorrida que reconhece, de ofício, 
prescrição do direito de anulação de doação 
inoficiosa – Inconformismo - Não acolhimento - 
Celebrado o negócio jurídico de doação em 1982, 
extinto o direito de anulá-lo no ano de 2011, 
quando fluido o prazo prescricional vintenário 
previsto no Código Civil de 1916, vigente à época 
dos fatos - Decisão mantida – Recurso improvido.

Vistos.

Trata-se de apelação interposta contra a r. 

sentença de fls. 93/98, cujo relatório se adota, que, em ação ordinária de 

anulação de parte inoficiosa da doação, reconheceu prescrita a ação, 

condenando a requerente no pagamento de custas, despesas e honorários 

advocatícios arbitrados em 10% do valor inicialmente conferido à causa.

Inconformada, a demandante pretende, 

preliminarmente, reformar a sentença em relação ao reconhecimento da 

prescrição, uma vez que entende que a contagem do prazo prescricional só 

deve iniciar a partir da morte da avó, Josepha Isabel da Costa, e não a 

partir da liberalidade do ato da escritura pública. Quanto ao mérito, pugna 

para que seja declarada parcialmente nula a doação realizada à apelada a 

fim de que a apelante receba, na condição de herdeira, o quinhão 

hereditário que acredita ser beneficiária. Ademais, pede para que a apelada 
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seja condenada nas custas, despesas e honorários advocatícios, sendo 

esses atribuídos pelo juízo ad quem.

Com resposta (fls. 121/126), os autos 

subiram para reexame.

É o relatório.

A r. sentença deve ser confirmada pelos 

seus próprios e bem deduzidos fundamentos, os quais ficam inteiramente 

adotados como razão de decidir pelo improvimento do recurso, nos termos 

do art. 252 do Regimento Interno deste Egrégio Tribunal de Justiça.

Consigne-se, apenas, que, o juízo singular 

corretamente reconheceu, de ofício, a prescrição de anulação de doação 

inoficiosa, pois já fluido o prazo de 20 anos previsto no Código Civil de 

1916.

A escritura pública de doação foi celebrada 

em 19/02/1982, no 12º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da 

Capital do Estado de São Paulo (fls. 23/26), e foi registrada na 

matrícula imobiliária em 15/03/1982 (fls. 22).

Tendo sido efetivado na vigência do 

Código Civil de 1916, o ato de doação, para ser impugnado, se sujeita 

à prescrição vintenária, conforme previsão do artigo 177.

O prazo prescricional se iniciou na data 

em que houve a celebração do negócio jurídico, ou seja, transcorreu 

de 19/02/1982 a 26/08/2011, sem notícia de oposição tempestiva dos 

interessados àquela liberalidade.

O entendimento do prazo prescricional 

vintenário para se questionar doação inoficiosa encontra repercussão 

em precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça, a saber:

RECURSO ESPECIAL. Doações inoficiosas. Fraude à lei. Fixação do excesso. 
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Momento. Falta de prequestionamento. Exclusão. Parte. Acórdão recorrido. Falta 

de interesse. Beneficiário. Legitimidade passiva. Juiz. Adstrição á narrativa dos 

fatos. Prescrição vintenária. (...) V - Sob a égide do Código Civil de 1916, o prazo 

para pleitear a anulação de negócios jurídicos praticados com fraude à lei era 

vintenário. Precedentes. Recursos especiais não conhecidos, com ressalva quanto 

à terminologia. (REsp 254.894/SP, Rel. Ministro CASTRO FILHO, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 09/08/2005)

VENDA DE ASCENDENTE PARA DESCENDENTE. Interposta pessoa. Anulação. 

Prescrição. Data inicial. Doação inoficiosa. - A prescrição da ação de anulação de 

venda de ascendente para descendente por interposta pessoa é de quatro anos e 

corre a partir da data da abertura da sucessão. Diferentemente, a prescrição da 

ação de nulidade pela venda direta de ascendente a descendente sem o 

consentimento dos demais, é de vinte anos e flui desde a data do ato de 

alienação. - A prescrição da ação de anulação de doação inoficiosa é de vinte 

anos, correndo o prazo da data da prática do ato de alienação. Arts. 177, 1778, 

1132 e 1176 do C.Civil. Primeiro recurso não conhecido; conhecimento parcial do 

segundo e seu provimento, também parcial. (REsp 151.935/RS, Rel. Ministro RUY 

ROSADO DE AGUIAR, QUARTA TURMA, julgado em 25/06/1998)

RECURSO ESPECIAL. Direito civil. Doação inoficiosa feita por ascendente a 

descendentes. Ação anulatória. Prescrição. Termo inicial. Registro das doações. 

Precedentes. 1. Esta Corte Superior de Justiça há muito firmou entendimento no 

sentido de que, no caso de ação de nulidade de doação inoficiosa, o prazo 

prescricional é vintenário e conta-se a partir do registro do ato jurídico que se 

pretende anular. 2. Tendo sido proposta a ação mais de vinte anos do registro das 

doações, é de ser reconhecida a prescrição da pretensão autoral. 3. Recurso 

especial provido para restabelecer a sentença. (REsp 1049.078/SP, Rel. Ministro 

RICARDO VILLAS BÔAS, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/12/2012)

Além das manifestações jurisprudências 

acerca desse tema, tem-se ainda as doutrinárias, tal como seguem:

“O momento em que se abre para o herdeiro 

necessário a prerrogativa de propor a ação de redução das doações inoficiosas é 
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o da liberalidade. A partir de então começa a correr o prazo de prescrição.” 

(sublinhei) 1 

“Mas se houve liberalidade imodesta por atos 

inter vivos, aquinhoando destarte um donatário ultra vires de meação disponível, 

surge a indagação se é lícito aos herdeiros prejudicados, contra eles se insurgirem 

desde logo, ou se hão de aguardar a abertura da sucessão... Sustenta-se, 

adversamente, com o argumento da lei, uma vez que o art. 1.176 do Código Civil, 

ao instruir a ação de atacar as doações inoficiosas, declara-as nulas desde logo. 

Daí entenderem civilistas de prol que não há mister aguardar a morte do doador 

para atacar a liberalidade imoderada.” (sublinhei) 2

Outros fundamentos são dispensáveis, 

diante da adoção integral dos que foram deduzidos na r. sentença, e aqui 

expressamente adotados para evitar inútil e desnecessária repetição, nos 

termos do art. 252 do Regimento Interno deste Egrégio Tribunal de Justiça.

Na hipótese de interposição de embargos 

de declaração contra o presente acórdão, ficam as partes desde já 

intimadas a se manifestarem no próprio recurso a respeito de eventual 

oposição ao julgamento virtual, nos termos do art. 1º da Resolução nº 

549/2011 do Órgão especial deste E. Tribunal, entendendo-se o silêncio 

como concordância.

Por tais fundamentos, nego provimento 

ao apelo.

ALVARO PASSOS

          Relator

1 SILVIO RODRIGUES, “Direito Civil”, vol. 7  Direito das Sucessões, 17ª edição, pág. 212
2 CAIO MARIO DA SILVA PEREIRA, “Instituições de Direito Civil”, vol. VI  Direito das 
Sucessões, 2ª edição, pág. 260
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